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1) Os Vice-Reinados eram as grandes zonas administrativas da Espanha nas Américas. Possuíam uma estrutura política e administrativa fundamental para o funcionamento das colônias espanholas nas Américas.
2) Os jesuítas exerciam, principalmente, o papel de entrar em contato com os indígenas e realizar as catequizações, que era a educação nos conceitos e normas do catolicismo. Em muitos lugares da América, os jesuítas ficaram como proprietários de grandes porções de terra, comandando centenas de indígenas.
3) As Reformas Bourbônicas foram um conjunto de reformas colocadas em prática no final do século XVIII, na Espanha comandada pela dinastia dos Bourbon, com o propósito de atualizar o Estado espanhol e retomar o controle de suas colônias na América. As reformas podem ser vistas, também, como o uso do despotismo esclarecido na Espanha.
4) A maioria dos países adotou o modelo de república presidencialista.
5) O principal sonho unificador de Simón Bolívar era a criação de uma grande confederação de repúblicas independentes na América Latina, unidas e fortes o suficiente para resistir às potências estrangeiras.
6) José de San Martin acreditava na independência dos países da América hispânica através da cooperação entre as colônias, defendendo a emancipação dos territórios sob domínio espanhol e a formação de nações soberanas. Porém, diferente de Bolívar, San Martin era a favor de independências específicas para cada país.
7) A política expansionista de Napoleão Bonaparte na Europa levou à invasão da Península Ibérica, forçando a família real portuguesa a fugir para sua colônia no Brasil, estabelecendo-se no Rio de Janeiro para garantir a continuidade do reino longe da influência napoleônica.
8) A transferência da família real portuguesa para o Rio de Janeiro significou a elevação do status da colônia, que se tornou sede do governo português. Os impactos incluíram a abertura dos portos ao comércio internacional, a criação de instituições culturais e administrativas, e a modernização da infraestrutura. De repente, a população no Rio de Janeiro tinha acesso a produtos que antes não circulavam na colônia; além da presença de artistas e objetos culturais também antes inexistentes.
9) A "Abertura dos portos às nações amigas" foi um decreto de 1808 que permitiu que os portos brasileiros recebessem navios de nações aliadas, rompendo o monopólio comercial português e incentivando o comércio internacional. A medida visava especialmente a Inglaterra, colocando sob mesma tarifa os produtos ingleses e portugueses.
10) O "Tratado de Aliança e Amizade, Comércio e Navegação" foi um acordo entre Portugal e a Inglaterra, assinado em 1810, que visava garantir privilégios comerciais e políticos aos ingleses no Brasil, fortalecendo as relações entre os dois países.
11) As medidas econômicas de D. João, como a abertura dos portos e o incentivo ao comércio livre, contrariavam os princípios do mercantilismo, que se baseava no monopólio comercial e na restrição das atividades econômicas às metrópoles.
12) A elevação do Brasil a Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em 1815, foi motivada pela necessidade de legitimar a presença da família real no Brasil e evitar o risco de movimentos separatistas, equiparando o status do Brasil ao de Portugal. Incluía também a tentativa de Portugal em participar do Congresso de Viena de 1815.
13) As camadas populares do Rio de Janeiro enfrentavam uma realidade de pobreza e desigualdade social, com escassez de moradias e trabalho, agravada pela chegada da corte portuguesa e o consequente aumento da população e dos preços.
14) A Revolução Liberal do Porto, em 1820, foi um movimento que buscava a implementação de uma monarquia constitucional em Portugal, exigindo o retorno de D. João VI e a criação de uma constituição.
15) As Cortes adotaram medidas liberais para Portugal, como a limitação dos poderes reais e a criação de uma constituição, enquanto para o Brasil, adotaram medidas conservadoras, como a tentativa de recolonização e a restrição de autonomia política e econômica.
16) Após o retorno de D. João VI a Portugal, formaram-se dois grupos políticos principais no Brasil: os liberais, que defendiam a independência e autonomia do Brasil, e os conservadores, que eram favoráveis à manutenção dos laços com Portugal e à monarquia absolutista.
17) A Revolução Liberal do Porto de 1820 inspirou e pressionou as elites brasileiras a buscar maior autonomia, culminando na independência do Brasil em 1822, ao perceberem a ameaça de recolonização e perda de privilégios.
18) O Dia do Fico, em 9 de janeiro de 1822, foi quando D. Pedro I declarou que ficaria no Brasil, contrariando as ordens das Cortes de Portugal para seu retorno, sinalizando sua disposição de liderar o movimento de independência.
19) O Grito do Ipiranga, em 7 de setembro de 1822, foi o ato simbólico em que D. Pedro I proclamou a independência do Brasil às margens do rio Ipiranga, declarando "Independência ou Morte".
20) A Constituição da Mandioca foi um projeto constitucional elaborado em 1823, que restringia direitos políticos aos grandes proprietários de terras, conhecidos como plantadores de mandioca, mas nunca foi implementada.
21) D. Pedro I impôs uma nova constituição na "Noite da Agonia", em 12 de novembro de 1823, após dissolver a Assembleia Constituinte que se opunha aos seus interesses, estabelecendo uma constituição outorgada.
22) A Constituição de 1824 previa quatro poderes institucionais: o Executivo, o Legislativo, o Judiciário e o Moderador, este último exercido pelo imperador com a função de mediar conflitos entre os demais poderes.
23) Um motivo interno para a renúncia de D. Pedro I em 1831 foi a crescente oposição interna, incluindo a insatisfação popular e a pressão das elites políticas, insatisfeitas com sua administração autoritária e crises econômicas.
